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'Altera a Lei n 2 11.355 de465 de maio

de 1991. em seus artigos 2 2 e 4.

-
A CÂMARA MUNICIPAL DE Sk) PAULO decreta:

Art. 1 2 - . 0 Artigo 22 da Lei 11.355 de 5 de maio de 1993, passa a vigorar com a

seguinte redação

'Artigo 22 - Os estudantes pagarão o equivalente a metade do preço do

ingresso pretendido para qualquer dependência destinada ao público."

Art. 22 - o Artigo 4 2 da Lei 11.355, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 42 - A carteira de identidade estudantil será emitida

I - Pelas entidades representativas, CCM grêmios estudantis, UNE

UMES e centros acadêmicos

II - Pela propria direção do estabelecimento de ensino.

— Esta lei entrará em vigor na data de sua públicação, revogadas dispo

siçOes em contrário.

Sala das Sessji:es,
13 or 3

Vereador - PT
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa alterar a Lei n2 11.355 de

05 de maio de 1993 em seus artigos 2 2 e 42, no sentido de facilitar aos estudan

tes a obtenção da carteirinha da meia entrada.

Propomos alem das entidades que já emitem a carteirinha

como a UMES e UNE, que os gremios, centros academicos e a direção da escola pos

sam

Com isso estaremos descentralizando e democratizando sua

emissão.

Conto com o apoio dos nobres pares pela aprovação.

•

CÓD. 0561 impresso no sennço grálleo de 01,4SP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n e 	 740	 de 19 .93 	 .15 /	 / 9.3	 (a) 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta:
Em 15-10-93
Lei n 2 11.355/93.

CAir.'"" Cicn"

À. Com. de Coust. e Justiça

_12./_14 v

CóD. 0233
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Ao Ncbre Vereaaef-k-h-
para relatar.

Sala da Comissão de Constituic5o e Justi,,,i
s rn IS	 da	 	  de . 93de	 .

SEGUEAY1 	 juntado 	  nesta data, 	

sob folha0	  ri9.3	 021	 (;)	 d o
e papei rira informação, rubricado .5 	

(a)
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Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo Jr'aa emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

,29 c)/9 3

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça
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DA COMISWW DE CONSTITUIÇU E

JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 740/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Arselino Tatto, que visa alterar a redação

dos artigos 22 e 42 da Lei n2 11.355/93, 	 d 	 sobre

a venda de ingressos pura estudantes nos cinemas, cineclu-

hes, teatros, espetáculos musicais, círcences e eventos

esportivos.

A propositura mantém a possibilidade dos

estudantes entrarem nos estabelecimentos referidos median-

te o pagamento de 50% do ingresso mas elimina o dispositi-

vo constante . da Lei n2 11.355/93 que limita em 30% a venda

de tais ingressos.

A alteração no ar t. 42 da Lei visa permit:ir

que a carteira de identidade estudantil seja emitida não

somente pela UNES e UNE, mas também por entidades repre-

sentativas como grmios estudantis, centros acadmicos e

pela própria direção do estabelecimento de ensino.

Ressaltamos, inicialmente, que a justifica-

tiva ã propositura não esclarece os motivos da alteração

proposta para o art. 22 da Lei n2 11.355/93, enquanto o

ar t. 238, VI, do Regimento Interno da Câmara elenca como

requisito de -todos os projetos de lei a "justifiCação, com

a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que fun-
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damentam a adoção da medida proposta".

Além disso, permitir o acesso de estudantes

aos eventos referidos na lei, sem qualquer limitação,

cria, na verdade, uma situação de controle de preços , que

fere o princípio constitucional que assegura o livre exer-

cício de qualquer atividade econômica (art. 170, parágrafo

ilnico,

Salientamos, ainda, que a nova redação pro-

posta para o artigo 42, I, da Lei, visa permitir a emissão

de carteírinhas por entidades representativas e cita exem -

plificativamente os grâmios estudantis, UNE, UMES e cen-

tros acadâmicos. o objeto da propositura, neste aspecto,

não está bem delineado eis que não são enumeradas taxati -

vamente tais entidades.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade e

Pela Inconstitucionalidade.

Sala d-a. Comissão de Constituição e Justiça,- 04/JJ /
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PARECER	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇA0 E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO

DE LEI N. 740/93.

Trata-se de projeto de lei de autoria do

nobre Vereador Arselino Tatto, que visa alterar a redação dos

artigos 2o. e 4o. da Lei 11.355/93, que dispbe sobre a venda de

ingressos com desconto para estudantes nos cinemas, cineclubes,

teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos.

A	 propositura	 pretende	 modificar	 lei

municipal cujo projeto foi de autoria do mesmo Vereador e que

estabeleceu	 o desconto do valor de	 meio ingresso para

estudantes em dependências destinadas ao publico. Duas são as

modificaçbes propostas: a da supressão do limite de 30% (trinta

por cento) do total de ingressos comercializados, tornando

irrestrita a venda de ingressos com desconto a estudantes, e

também a extensão da autorização legal para emissão das

carteiras de identidade estudantil, atribuindo-a - além da UNE

e da UMES - aos grêmios estudantis das escolas, centros

acadêmicos das faculdades e pela própria instituição de ensino,

regularmente estabelecidos.

Assim, as alteraçbes propostas são todas no

sentido de alargar a abrangencia da norma municipal hoje em
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artigos 13, I, 160, VI e 191 da Lei Orgânica Municipal.

Ytir/

Pelo exposto, somos pela

Legalidade do PL n. 740/93.

oshs193,
Sala ,d'a Comissão de Constituição e Qustiça

)Z.,.
c-67

2

vigor, dando-lhe maior aplicabilidade pela ausência de limites

percentuais para a venda de ingressos com desconto e, por outro

lado, facilitando o acesso do estudante à necessária identidade

estudantil. Quanto ao aspecto constitucional da supressão do

limite percentual da venda de ingressos, vale salientar que se

o legislador municipal tem o condão de dispor sobre a matéria -

como já o fez em lei sancionada pelo Poder Executivo - torna-se

evidente	 que também	 poderá modificar a norma em vigor,

ampliando seu alcance. Nesse sentido, merece destaque o fato

de que o projeto de lei em exame visa possibilitar que um maior

número de	 cidadãos de menor capacidade económica tenham

acesso	 aos espetáculos	 de caráter	 cultural e esportivo

realizados no município.

Quanto às entidades habilitadas à expedição

da carteira estudantil, serão aquelas reconhecidas como

representativas no âmbito escolar ou acadêmico, ou na ausência

de tais entidades, a própria direção da instituição de ensino.

A propositura corresponde ao disposto nos
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PL. 740/93.

. EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COMISS'40 DE ATIVIDADE ECON6MICA

Nos termos do Art. 63 do Regimento Interno, solici-,

to a V.Exa, a prorroga4o do prazo deste processo, para melhor

análise da matria.

Em 14/i2/93.
•

"---
NELO\77ODULF0

ReVator

DEFIRO, EM 14/i P/U

.400
VEREADORN-...L..A CORRA

P E: S 0 E ti 't A

•



PARECER
2093/93

FoWrÀ n: 40 

n.C.-	 YO	 	

z
.c;;)

,	

jaiuncionj

a

DA COMISSO DE ATIVIDADE Edoil -6WMÃ —SOBRE O PROJETO DE LEI 740/93

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o projeto
disp ge sobre o acesso de estudantes a espetáculos cinematográfi-
cos, musicais, teatrais e circenses, bem como a eventos espor-
tivos, pagando a metade do valor do ingresso normal.

O projeto amplia as facílitaç ges concedidas aos estudantes
pelo disposto na Lei 11.355 de 5 de maio de 1993, eliminando o ii-.
mite de 30% para os acessos com desconto e permitindo q ue grâmios

1,0	 estudantis, centros acadâmicos e as direç ges dos estabelecimentos
de ensino forneçam carteira de identidade estudantil.

Esta Comiss'ão entende que deva permanecer o disposto na
Lei 11.355/93, no que concerne a comprovaç'ão da condiç'ão de estu-
dante, pois cabe s.:ás entidades representativas, no caso, Uni'ão Me-
tropolitana de Estudantes Secundaristas - UMES e Uni'ão Nacional
dos Estudantes - UNE, a emiss'ão de carteiras estudantís.

Por esse motivo, contrário o parecer.

E; a :i a '::Ia C o ni s 	el	 E: O n lYi i.	 ((//e2 /, 3

Presidente- -
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Recebido na Comissão de
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a/(12,93e/a,). Poktr."-„,
v t Marcos A 'Ionio Silva

Secretario
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AO NOBRE VEREADORISVQ,k(>
PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE EDU7";f 0, CULTURA E
ESPORTES,
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PRESIDENTE
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Objetiva o presente projeto de lei, de autoria
do nobre Vereador Arselino Tatto, modificar os Artigos 22 e 42 da
Lei 11.355, de 5 de maio de 1993, que disp g e sobre o acesso de es-
tudantes a espetáculos cinematográficos, musicais, teatrais e cir-
censes, bem como a eventos esportivos, pagando a metade do ingres-
so normal. A alteração proposta elimina o limite de 30% para os
acessos com desconto e permite que, além da UBES e da UNE, também11, os grêmios estudantis, os centros acadêmicos e as direç g es dos es-
tabelecimentos de ensino forneçam a carteira de identidade estu-
dantil, documento necessário para a obtenção da meia entrada nos
espetáculos e eventos mencionados.

No âmbito da competência desta Comissão, en-
tendemos que cabe às entidades representativas dos estudantes, co-
mo é o caso da UBES e da UNE, a emissão das referidas carteiras.
For este motivo, somos contrários ao projeto em tela.

r	 Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esppr-

•

zala aa t,...orniu .sao a
tes. , em 1031() ./. k£1 •

/Ub,UNA-5?-7.74 COrà-OR-A-0-(0

A
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, disp8e
sobre alteração dos artigos 2g. e 49- da Lei 11355, de 5 de maio de 1993. O beneficio
da meia entrada para estudantes no ingresso em cinemas, cineclubes, teatros, shows
musicais, circenses e eventos esportivos hoje restringe-se ao limite de 30% do total de
ingressos comercializados. A alteração pretendida no artigo 2.2 suprime este limite
aumentando a abrangência do beneficio.

A alteração no artigo 42 permitirá que a carteira de identidade estudantil seja
emitida não' só pela UMES e UNE, mas também pelos grêmios estudantis, centros
acadêmicos e pela direção do estabelecimento de ensino.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 8 de março de 1994.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 qo 	 de 19.ç.3.	 	  (a) 	

NOEM1A MARIA DA .S I LVA MARQUES
Assist. Chefia -técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

	 7_1:1115

• ÁIRL---.40.eu...
BRENO qNNDELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
(..)	 D e r:','- '16iVIENTACes t\.0 E

• •-•;,-1

Doeumeetellote

CÓD. 0233

_

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Câmara Municipal de Sãci

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 00185/2010

: /

Lt.-

,7V/ r.Jo;é Américo
Líder da Banc4a do PT

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n`0( ... 71/0 	 de W1?-3, 	 19, 4:9 I t..)-490(a (a) 	 (^)/
y — - 	

1W-7-ki"-~rto harretra
Aasiatwte Parlament*

RF 100.702SGP.33 - Sra. Supervisora,

Atenciosamente

tXox \

Solicito o desarquivamento do processo
retro para volta à tramitação.

/IQ / 03

assinalado no requerimento

Ângela
 A---ndreoni

Secretária de Apoio Legislativo
SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n°13-0185/2010, segue o presente expediente,
para a volta à tramitação.

Adila-ha de França Silva
Consultor Técnico Legislativo — Bibliotecário

Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
ço si l.-o

ÂNGELA BOIeDdZAIMREONT
Swretkia de Apoio Legislativo

SOP-2
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ailklleARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0740/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.cov.br/lecislacão,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

•	 - Lei Estadual n° 7.844, de 13 de maio de 1992, que assegura o direito ao pagamento
de meia entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer;

- Lei Municipal n° 11.355, de 5 de maio de 1993, que dispõe sobre a venda de
ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos
esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus, alterada pela Lei n° 13.715/04, julgada
inconstitucional por sentença ainda não transitada em julgado;

- PL n° 0206/95, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que altera a Lei n° 11.355, de 5
de maio de 1993, em seus arts. 2° e 40 e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

p

Procuradora Supervisora dci S'eto de Peq. e Análise Prévia
/ OAB/SP 118(.854

Aela Duie Alvare

I

São Paulo, 27 de agosto de 2010.
A	 I //

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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ALESP - Legislação do Estado de São Paulo Page 1 of 1

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentaçáo e Informaçâo

Ementa

Situação atual

Alterações

Fonte

Retificação

Promulgação

Projeto / Autor

Tema

Indexadores

Assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em
espetáculos esportivos, culturais e de lazer

Sem revogação expressa

Decreto n° 35.606 de 03/09/1992
Regulamenta a Lei n o 7844, de 1992 (DOE-I 04/09/92, p. 1)

ADIN STF n° 1.950-3 de 13/05/1992
Requerente: Confederação Nacional do Comércio

Requerido : Governador do Estado e ALESP.

Indeferida a liminar em 03/11/1999 (Acórdão publicado D3 18/02/2000)

Decisão Final - Julgada improcedente, nos termos do voto do relator, em
03/11/2005. (Acórdão publicado no D3 de 02/06/2006)

DOE-I 14/05/92, p. 1

Executivo

PL 111/1991 - Jamil Murad

Justiça e Cidadania

CRIANÇA E ADOLESCENTE / CULTURA / ESPORTE / LAZER / MEIA ENTRADA

http://www. al . sp. gov.br/legisl ac ao/norma. do?id=18201 	 27/8/2010
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A LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
SentstiaGed Paiwnatar

Ck:Páta-rráit Ccosrentac,&e Irft~

0.)1
_4O( '?3•

Lei N° 7.844, de 13 de maio de 1992
(Projeto de Lei n° 111/91, do deputado Jamil Murad)
Assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos
esportivos, culturais e de lazer, e dá providências correlatas
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO
ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Artigo 10 — Fica assegurado aos estudantes regularmente matriculados em
estabelecimentos de ensino da primeiro, segundo e terceiro graus, existentes no
Estado de São Paulo, o pagamento de meia - entrada do valor efetivamente cobrado
para o ingresso em casas de diversão, de espetáculos teatrais, musicais e
circenses, em casas de exibição cinematográfica, praças esportivas e similares das
áreas de esporte, cultura e lazer do Estado de São Paulo, na conformidade da
presente Lei.
§1.° — Para efeito do cumprimento desta Lei, consideram - se casas de diversão de
qualquer natureza, como previsto no "caput" deste artigo, os locais que, por suas
atividades, propiciem lazer e entretenimento.
§2.° — Serão beneficiados por esta lei os estudantes devidamente matriculados em
estabelecimentos de ensino público ou particular, do primeiro, segundo e terceiro
graus, no Estado de São Paulo, devidamente autorizados a funcionar pelos órgãos
competentes.
Artigo 2.° — A Carteira de Identificação Estudantil — CIE — será emitida pela União
Nacional dos Estudantes — UNE — ou pela União Brasileira dos Estudantes
Secundaristas — UBES — e distribuída pelas respectivas entidades filiadas, tais
como União Estadual dos Estudantes, União Paulista dos Estudantes, Uniões
Municipais, Diretórios Centrais de Estudantes, Diretórios Acadêmicos, Centros
Acadêmicos e Grêmio Estudantis.
§1.° — Ficam as direções das escolas de primeiro, segundo e terceiro graus
obrigadas a fornecer às respectivas entidades representativas da sua área de
jurisdição, no início do semestre letivo, as listagens dos estudantes devidamente
matriculados em suas unidades de ensino.

— A Carteira de Identificação Estudantil será válida em todo o Estado de São
Paulo, perdendo a sua validade apenas quando da expedição de nova carteira no ano
letivo seguinte.
Artigo 3° — Caberão ao Governo do Estado de São Paulo, através dos seus respectivos
órgãos de cultura, esporte, turismo e defesa do consumidor, e, nos Municípios aos
mesmos órgãos das referidas áreas, bem como ao Ministério Público do Estado de São
Paulo, a fiscalização e o cumprimento desta Lei.
Artigo 4° — O Governo do Estado de São Paulo, no prazo de até 60 (sessenta) dias a
contar da data da publicação desta Lei, procederá à sua regulamentação, prevendo,
inclusive, sanções aos estabelecimentos infratores, que poderão chegar até a
suspensão do seu alvará de funcionamento.
Artigo 5° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando - se as
disposições em contrário.
Palácio dos Bandeirantes, 13 de maio de 1992.
CARLOS ALBERTO EUGÊNIO APOLINÁRIO
Fernando Gomes de Morais

Secretário da Educação
Cláudio Ferraz de Alvarenga

Secretário do Governo
Publicado na Assessoria Técnico - Legislativo, aos 13 de maio de 1992.

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1992/1ei%20n.7.844,%20de%2013.0.. . 27/8/2010
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Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11355

Total de referências : 1 (4., <-2_
i-079,
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Câmara Municipal de São Paulo

•

Título: LEI N 0 11.355 05/05/1993 (ver documento)
Declarado(a) inconstitucional

Ementa: Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetaculos musicais,
circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 20 e 3 0 graus.

Projeto: Projeto de Lei N 0 256/1991 (ver documento)
Autor(es): Arselino Tatto

Regulamentação: Decreto n o 33.468/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 44.565/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Lei no 11.113/1991 - Dispoe sobre a venda de ingressos a estudantes de 1 0 , 20 e 3 0 graus,
para eventos artisticos, culturais e esportivos realizados em bens publicos municipais.
- Lei n o 11.357/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos eventos
culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 124.401.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou
procedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de
São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão não
transitou em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário ainda pendente de
julgamento. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2.

Alterações: Lei 13.715/2004 - Altera os arts. 1° e 7° desta Lei. (ver documento)

[ Back

•

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 27/8/2010



LEI Ne , 11.355 , DE 5 . DE MAIO	 DE 1993
(Projeto de Lei n ! 256/91: do Vereador Arselino , Tatto) •.	 .

Dispõe sobre a Vende de ingressos,nos ci
nemas, cineclubes, teatros, espetaculoa mi".7
alceis, circenses e eventos esportivos .a
estudantes de 1!, 2 ! e 3' graus.	 .

PAULO,MALUF, Prefeito'do Município de São 12aulo, usandodas atribuições qwe lhe são conferidas per lei.Faz saber que a Camara Municipal em gessa° de 3. de abril
de 1993, decretou eeu promulgo a seguinte lei:

• • Art.1 1 - Os estudantes de I P , 2 1 e	 32
igraus regularmente matriculados. em 'estabelecimentos de
ensino mdblicOs ou particulares; oficialmente reconheci
dos, terao aasçgurado ó acesso aos cinemas, cineclubes,
te a t ros,:espetaculos-musicals, circenses e eventos.. espor

•tivos apresentados no Municiplo de Sao Paulo.
. Art. 2 1 - Os estudantes pagarão o equiva

lente a metade do preço do ingrçsso pretendido para quaT-quer dependendo deatinada ao publico.
Paragrafo . Unico - Fira limitado a trintapor cento p . acesso dr, estudantes, com o desévnto Previs

to neste artigo, aos eventos clencados no artigo 1 2 de -s--ta lei.'
- Art. 3 2 - O beneficiario.deverá compro,

var a sua condiçaii de estudante, atreves da carteira' de
identidade estudantil'.

'Art. O - A carteira de identidade 'estu
dantil de que treteiro art/gria anterior sere emitida;

• I	 Para os estudantes do I R e 2! graus,
pela união metropolitana de estudantes' sectundaristas,UME4

II - Para os estudantes do 3 2 grau e estu
dantes de cursos de pos-graduaçao; pela União Nacional dos
Estudantes, UNE. 	 . .

• Art..S!.--A carteira de identidade estu-
dantil, feita eni'modelo padronizado pelas entidades estu
dantis competentes para emiti-las, constara:"

I - Fotografia do. aluno,- com carimbo 	 da
entidade estudantil aposto sobre eia;

• II - O nome e data de nascimento do aluno;
III - Carimbo dkescola ou facaldade em que.

o aluno estiver matriculado e numero de matricula;
IV - A assinatura do presidente da entida

de estudantil.
Art. 6' - A carteira estudantil terá vali

dade por um ano, constando-se o período de março a março
do ano seguinte.

• -,' Art. 72 - O Executivo baixara dentro de
ate sessenta (60) dias as normas regulamentares para exe
eução da-presente lei.

Art. 8 2	 Esta. lei entrá em vigor na data
de sua 'publicação, revogadas as disposivies Cm contrário-

PREFEITURA DOSUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de 	 maio
de 1993, 440 2 da fundaçãode São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos NegOcios
Juridlcoa.'	 •
CNI.S0 ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
SOLON BORGES DOS REIS, Secrçtário NuniCipal de Educaçao
ARNALDO FARIA DE SÃ, Secretario Municipal de SeportesiLa

: . zer e Recreação	 •
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura

i.Publicada na-Secretaria do Governo Municipal, em' 5 • de
- maio	 de 1993.

EDEVALDO ALVES DA SILVA', Secretário do Governo Municipal'
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Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Legislação explicativa:

Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13715

Total de referências :

LEI N o 13.715 07/01/2004 (ver documento)
Declarado(a) inconstitucional

Confere nova redaçao aos artigos l o, 4°, 5° e 7° da Lei n o 11.355, de 05 de maio de 1993.
Projeto de Lei N o 616/2003 (ver documento)
Arselino Tatto
Decreto no 44.565/2004 - Regulamenta a Lei n o 11.355/1993, alterada por esta Lei (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei no 11.355/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros,
espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0 , 20 e 3 0 graus. (ver
documento)
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 124.405-0/3 - Através do Acórdão publicado em
28/02/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a
ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de São Paulo -
SINDBOL, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não
transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 27/8/2010
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LEI N o 13.715, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 	
_

(Projeto de Lei no 616/03, do Vereador Arselino Tatto - PT)

Confere nova redação aos artigos 1 o, 4 0, 5o e 70 da Lei n o 11.355, de 05 de ma-io de
1993.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O artigo 1 0 da Lei no 11.355/93 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1 0 - Os estudantes da educação básica (ensino fundamental e ensino médio),
educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio), educação profissional
(básico e técnico), cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos,
seqüenciais de graduação e pós-graduação), regularmente matriculados em
estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, oficialmente reconhecidos, terão
assegurado o acessoaos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses
e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo."
Art. 20 - (VETADO)
Art. 30 - (VETADO)
Art. 4o - O artigo 7 o da Lei n o 11.355/93 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 70 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de até 60 (sessenta) dias
a partir da data de sua publicação."
Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
ENEAS RODRIGUES SOARES, Secretário Municipal de Educação - Substituto
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário doGoverno Municipal
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PROJETO DE LEI 0i-0206/1995

JAltera a lei nO 131 355 de OS de

maio de 1993 5 em seus artigos 1
20 e 40 9%( •

L(c)(q3
A C.A14ARA MUNICIPAL DE SX0 PAULO Decretas

Art. 10 - O artigo 20 da Lei 11.355 de OS de mato de 1,993 Passal
•	 1

a vigorar com a seguinte redaçãoi

'Artigo 20 - Os estudanttes pagarão o equtvalente a meta

de do preço do ingresso pretendido para qualqueé depen 1

&laia destinada ao pabItcols

Arts 20 . O Artigo 40 da Lei 11.355( passa a vigorar com a seguinte
4

redação 5

ItArtigo 40 - A carteira de identidade estudantil será gut

tida i

I ds Pelas entidades representativas/ como gramio* estudan
tis 5 UNE/ UMES e Centros Acadaatcor

II - Pela prolpria direção do estabelealmento da ensinos

al Art., 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação5 revo
gadas ás disposiçOee em oontrario.s

Sala das Sessões/

il~Nal* IN imie.4. 1.ifie.
0561
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1"  RECEBIDO SuP-21 

Em 01 jeg 

Eduardo .ka rrie- 
Técnico Administ tivo 

RF: 11;ã2 +5`1- 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s), 
rubricado(s) sob n°( .$) 	a --- e folha de 
informação sob n° 	 h9.0.13  



Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	740 	de 1993 	02  (a) . .... 	..... 

Maria 	Ofiveir 
Técnico .114- 	ativo 

RT 10.940 

A SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

ão Paulo 02/01/201 

Jader ugu o Pi enta 
Supervis - SGP.21 

RF 0.860 

•111~1~~1111~10. ~C. .^%, • nt ,¢73}~ 	 

SECRE 	 C .IJMENTAÇÃO 
SUP 	 .NRQUIVO GERAL 

Arquiva ,:i0 	 em...Q.112h 
Com 	 iolhas. 

-1•5,  



• 

aqoj 
- tet.ri‘ 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

docyjnentMs) rubricados) sob 
n° 	 .e foli\ea de InforMaçCo 
sob no 	 5 

Enate Lopes SlIvério 
RF 11,a93 -SGP-38 



inho 

Líder anc o PT 

 

	 `- 	" n 	a.) . i" 	ts.à0 
na..121.2..±S.Q...d0  1 9 9 3  
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PAUNICIPALDE 

O PAU LO Viste L p-s S lvério 
RF 11.393. SGP-33' 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL.' 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL. 40/92, PL 41/92, F'L 52/92, PL 57/92, F'L 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, Pl_ 13/93, PL 18/93, PL. 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL. 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PÉ 178/93, PL 303/93, PL. 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93; PLC) ,01/93,PLO 002/93, P1_0/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, - PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, -  PL 734/97,- PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01; PL, 036/02, PL 218/02, PL. 251/02, 
PL 404/02, PL. 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03; PL 006/04, 
PL 334/04, Pl_ 435/04, PL. 437/04, PL. 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261106, PL. 412/06, PL 478/06, 
PL. 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10,PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430112 e PR 011/12 

• 	 4. 

'A C 
'y • 

FEV•2013 

Sala das . Sessões, em 
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Papel Para informação, rubricado como (olha n° 	  

do processo n° 	 ti C)   de 21..9.9  	/ (a) 	  
3  

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE INONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

enate  Lopes Sitvério 
RF 11.393 SGP-33 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Pd1100:141,:, 



- Solange ReirniedosSantos 
Supervisora • SGP.22 

RF. 10.801 

bei-tobiOntywilt 
Im.1:1:1.1*.rect etrutCit eA 

À SGP - 9--11 
_ai  3 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

:documento(s) rubricado(s) sob n° 
folha de informação 

sob 	 . 

Ass: 

Ai.e ;na !cone 
Assistente l., ..,,,ici“;:lentar 

j, Registro 100.406 
ikail.".•■•••• 



- N -re a bine 

DEFERIDO 1 
••■•■••••■•■••■■•■•./. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
e do Vereador Arselino Tatto 

r --- 
Folha 	 proc 

d 
Adelina CIC00.9 - 	Pét4ãffitYttat 

S1F. 100 496 

REQUERIMENTO N° 
	

í'- RS 
00(59712f.)11 

REQUEIRO, em Conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991, 

- 536/1991 

-537/1991 

-563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
'fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 

g 



nroc 
. R3_ 

Adeliria C1com - 	PectiztwrItar 
RF 100.406 • ' CAIARA MUNICIPAL DE 

'5A0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

-9/1992 

-40/1992 

-41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

-73/1993 

- 79/1993 

7 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

- 524/1993 

599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

-350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1999 

- 689/1996 

- 824/1996 

888/1996 
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CAFONA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

; 

-179/2000, 

7 180/2000 

-242/2001 , 

-401/2001 

-536/2001: 

-542/2001: 

-552/2001: 

- 648/2001 

- 676/2001 
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- 36/2002 

- 218/2002 

-251I2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

t 

á 111  no 

eread • 
o 

ider da Bancada 

Folha n°  3 3  do proc 
,t 

Addn Cicoos- A•vz. Pe•Seenentar 
t00.406 

• CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

.1 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

SRM/s.  rtr; • 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n OJ  1-1--top 3 	1._/h_s_-_/  20 À' cl 	(a) 	  

À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Encaminho os autos para arquiva 

numerado como folha(s) no 1.9 do presente p 

nforme RDS 0  013-697/2014, nto, 

°cesso. 

	

Jader 	to Pimenta 

	

up 	— SGP.22 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricadoís) sob 
n° e fdtla de informa95o 

sob 
	 •• •••••••••■ 	•••• 	••••••••••••••4•,• 



UNICIPALDE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  35 
do processo 01-740 de 1993 02/06/2014 

Lina . Gumauskas 
R 	00927 

Obs.: As falhas contidas no preenchimento da numeração de 
folhas foram aceitas quando do primeiro arquivamento, anterior 
ao ano 2000. Antes da vigência do Ato 740/2001 de 14/11/2001. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em 02/06/2014 
Com 35 fls. 
O Funcionário 
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